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VALOR VALOR CAT/ DESCRIÇÃO/ UND QTD UNITÁRIO TOTAL 
MAl ESPECLFICAÇAO MEDIDA ESTIMADO ESTIMADO 

ÓLEO LUBRIFICANTE, USO: 
AUTOMOTIVO, TIPO: MINERAL, 
CLASSIFICAÇÃO: API CH-4, 

472896 VISCOSIDADE: SAE I5W-40, 20 L 20 R$ 573,25 R$ 11.465,00 

APLICAÇÃO HILUX 3.0 2012 
DIESEL CAMINHÃO MERCEDES 
BENS 14/18 E 17/25 ATEGO. 

ÓLEO LUBRIFICANTE, USO: 
AUTOMOTIVO, TIPO: 
SINTÉTICO, CLASSIFICAÇÃO: 

2 467493 API SL, VISCOSIDADE: SAE 1 L 30 R$ 53,73 ES 1.611,90 
20W-50, APLICAÇÃO EM 
VEÍCULOS COM MOTORES A 
GASOLINA, ETANOL, FLEX E 
GNV. 

ÓLEO LUBRIFICANTE, USO: 
QUADRICICLOS BONDA TRX 
420, TIPO: SEMISSINTÉTICO, 

3 461576 CLASSIFICAÇÃO: API SI, JASO 1 L 30 R$ 38,58 R$ 1.157,40 

MA, VISCOSIDADE: SAE 1OW-30, 
REFERÊNCIA: 1OW-30 PRO 
BONDA. 

4 461567 ÓLEO LUBRIFICANTE, USO: 1 L 20 ES 54,00 R$ 1.080,00 
AUTOMOTIVO, TIPO: 
SEMISSINTÉTICO, 
CLASSIFICAÇÃO: API SN, 
VISCOSIDADE: SAE IOW-40, 

2 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
CENTRO DE AVALIAÇÕES DO EXÉRCITO 

CAMPO DE PROVAS DA MARAMBAIA 

PREGÃO N°90003/2024 

(Processo Administrativo n°64197.001171/2024-64) 

1 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 Aquisição dos materiais de consumo, nos termos da tabela abaixo, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
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APLICAÇÃO RENAULT 
FLUENCE 2.0 2014 1 
AUTOMÁTICO 40 

FLUIDO DE SISTEMA DE FREIO, 

5
273222 APLICAÇÃO: VEICULO

500 ML 30 ES 30,67 R$ 920,10 

CARACTERISTICA ADICIONAIS: 
DOT 3 

FLUIDO DE SISTEMA DE FREIO, 
APLICAÇÃO: VEÍCULO 

6 263657 AUTOMOTIVO,
500 ML 100 R$ 30,59 R$ 3.059,00 

CARACTERISTICA ADICIONAIS: 
DOT 4 

ÓLEO LUBRIFICANTE, USO: 
7 467488 AUTOMOTIVO, TIPO: MINERAL, 201, 5R$ 582,37 ES 2.911,85 

CLASSIFICAÇÃO: API GL-4, 
VISCOSIDADE: SAE 80 

ÓLEO LUBRIFICANTE, USO: 
8 470290 AUTOMOTIVO, TIPO: MINERAL, 201, 10 ES 630,65 ES 6.306,50 

CLASSIFICAÇÃO: GL-5, 
VISCOSIDADE: SAE 90 

FLUIDO PARA APLICAÇÃO 
ESPECÍFICA, APLICAÇÃO: 

9 477124 TRANSMISSÃO AUTOMÁTICA, 1 L 100 ES 57,65 R$ 5.765,00 
CARACTERÍSTICA ADICIONAIS: 
FLUIDO SINTÉTICO, TIPO ATE 
DEXRON VI 

ÓLEO FLUIDO DE DIREÇÃO 
HIDRALJLICAAITTA 

10 477125APLICAÇÃO: 1 L 40 R$ 55,09 R$ 2.203,60 

AUTOMOTIVO COM DIREÇÃO 
HIDRÁULICA. 

ÓLEO LUBRIFICANTE, USO: 
AUTOMOTIVO, TIPO: 

11 471190 SINTÉTICO, CLASSIFICAÇÃO: 1 L 60 R$ 51,95 ES 3.117,00 
API SN ACEA C2/C3 - 12, 
VISCOSIDADE: SAE SW-30 
UTILIZAÇÃO: MOTOR DIESEL 

ÓLEO LUBRIFICANTE, USO: 
AUTOMOTIVO, TIPO: 
SINTÉTICO, CLASSIFICAÇÃO: 

12 461563 API SN, VISCOSIDADE: SAE 5W- 1 L 60 R$ 52,67 ES 3.160,20 

30, APLICAÇÃO: MOTORES A 
GASOLINA, ÁLCOOL, FLEX E 
GNV. 

13 342628 LIMPA PNEU, ASPECTO FÍSICO: 500 ML 100 R$ 33,01 R$ 3.301,00 
CREMOSO, COMPOSIÇÃO: 
SILICONE, PIGMENTOS E 
ABRILFIANTADOR, 



APLICAÇÃO: SUPERFÍCIES 
EMBORRACHADAS E 
SIMILARES 

• e 
DETERGENTE LIMPEZA 
VEICULO, ASPECTO FísIco: 
SEMI-PASTOSO, COMPOSIÇÃO: 

14 446182 SHAMPOO AUTOMOTIVO c 5L 45 R$ 69,60 R$ 3.132,00 
CERA, CARACTERISTICAS 
ADICIONAIS: LAVAGEM DE 
VEÍCULOS E SUPERFÍCIES 
PINTADAS 

GRAXA, TIPO BASE:ÕLEO 
MINERAL, TIPO ESPESSANTE: 
LÍTIO, TIPO ADITIVOS: 
ANTIOXIDANTEIANTICORROSI 

15 601311 VO, CONSISTÊNCIA NLGI:2, 20 kg 10 ES 482,42 ES 4824,20 

CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: DIN 51825, 
REFERÊNCIA: CiMA 2EP 
LUBRAX. NLGI GRAU 2 

ÕLEO LUBRIFICANTE., 
APRESENTAÇÃO:AEROSOL, 
ORIGEM: MINERAL DERIVADO 
DE PETRÓLEO, 

16 262376 CARACTERÍSTICAS 300 ML 200 R$ 37,07 R$ 7.414,00 
ADICIONAIS: ADITIVOS 
INIBIDORES CORROSÃO E 
OXIDAÇÃO, DESENGRI, 
APLICAÇÃO: LUBRIFICAÇÃO 
DE PEÇAS, TIPO: WD-40 

LUBRIFICANTE, APLICAÇÃO: 
SISTEMA DE CORRENTE, 

17 238112 ENGRENAGENS E 200 ML 120 R$ 44,05 R$ 5.286,00 

ROLAMENTOS, 
APRESENTAÇÃO: SPRAY 

GRAFITE, ASPECTO FíSICO: 
LÍQUIDO, APLICAÇÃO: 

18 317934 REDUTORATRITO! 200 ML 90 R$ 21,50 P5 1.935,00 
LUBRIFICAÇÃO EM GERAL, 
CARACTERISTICAS 
ADICIONAIS: SPRAY SEM CFC 

GRAXA, TIPO BASE:ÓLEO 
MINERAL TIPO ESPESSANTE: 
CÂLCIO/LÍTIO, PONTO 
GOTA: 180 C, TIPO ADITIVOS: 

19 271739 ANTICORROSIVO/ANTIOXIDAN 20 KG 10 P5 505,25 ES 5052,50 
TE/ANTIDESGASTE / AGENTE 
DE, APLICAÇÃO: MÚLTIPLA, 
CONSISTÊNCIA NLGI:2, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: AZUL 
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1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 
Decreto n° 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.3 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.4 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 
à vigência da contratação. 

2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

CERA, TIPO: PASTOSA, 
COMPOSIÇÃO: PARAFINA, 

.430,80 20 302869 CERA DE CARNAÚBA, 2000 40 R$ 35,77 SJR$ 1  
SILICONE, SILICATO DE, 
APLICAÇÃO: AUTOMÓVEL 

MASSA POLIR, ÍNDICE 
21 265378 ABRASÃO: N°2, APLICAÇÃO: 900 G 25 R$ 43,16 R$ 1.079,00 

PINTURA AUTOMOTIVA / 
REMOVER MARCAS DE LIXAS 

MASSA POLIR, ÍNDICE 
22 283449 ABRASÃO: N11, APLICAÇÃO: 900 G 25 R$ 35,27 R$ 881,75 

PINTURA AUTOMOTIVA / 
REMOVER MARCAS DE LIXAS 

ÁGUA DESMINERALIZADA 
23 362070 PARA RADIADORES; 1 [ 100 R$21,77 R$2.177,00 

MARCA: PARAFLU 

24 472239 ADITIVO PARA RADIADORES; IL 100 R$45,32 R$4.532,00 
MARCA: PARAFLU; 

ÓLEO HIDRÁULICO UNIX 
25 471970 HIDRAX C ISO 68;

201, 10 R$375,21 R$3.752,10 
APLICAÇÃO: CAMINHÃO 
MUNCK 

SOLUÇÃO, COMPOSIÇÃO: 32,50 
26 438910 URÉIA PURA E ÁGUA 20L 20 R$ 127,25 R$ 2.545,00 

DEIONTZADA TIPO ARLA-32, 
APRESENTAÇÃO LÍQUIDO 

VALOR TOTAL R$ 90.099,90 

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada em Tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo 

de Referência. 
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2.2 O objeto da contratação está previsto no Piano de Contratações 
conforme detalhamento a seguir: 

1 ID PCA no FNCP: 00394452000103-0-000389/2024 
II Data de publicação no PNCP: 2910912023 
III Id do item no PCA: 51 

IV Classe/Grupo: 9150 - ÓLEOS E GRAXAS PARA CORTEI  LUBRIFICAÇÃO E 
SISTEMAS HIDRÁULICOS 

V Identificador da Futura Contratação: 160237-90036/2023 

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1 A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilídade: 

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 

objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis: 

Subcontratação 

4.2 É admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.3 Será exigida a garantia da contratação de quem tratam os artiqos 96 e sequintes da 

Lei n° 14.133, de 2021 no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1 O prazo de entrega dos bens é de 45 dias, contados do(a) recebimento da nota de 

empenho, em partes, de acordo com a demanda do requisitante. 

5.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar 

as razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
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5.3 Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Estrada Roberto &te4vqerç' 

n°9.140, Guaratiba, RJ, Rio de Janeiro, CEP: 23.020-240, de segunda a quinta-feirS,dassø9Ofl\4Kp 

as 15:30 horas e sexta-feira das 09:00 as 11:30, telefone para contato (21) 2410-7231 

4I 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.4 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n°8078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor) 

6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas 

tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de 

execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n°14.133, de 2021, art. 117, caut). 

Fiscalização Técnica 

6.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
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6.7.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento djce 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição d9
0  

Qug 
necessário para a regularização das fartas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133\e 2021 
art. 117. 410  e Decreto n°11.246, de2022, art. 22,11) 

6.7.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. (Decreto n°11.246, de 2022, art. 22,110; 

6.7.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n° 11.246, de 2022 
art. 22, IV). 

6.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto n° 11.246 de 2022, art. 22, V). 

6.7.5 O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

6.8 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatõrios pertinentes, caso necessário (Art. 23. 1 e II. do Decreto n°11.246. de 2022). 

6.8.1 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto n° 

11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor de Contrato 

6.9 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

(Decreto n°11.246, de 2022, art. 21.1V). 
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6.9.1 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de haitN 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os protti.qu 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório te riscos 

eventuais. (Decreto n°11.246, de 2022. art. 21. III). 

6.9.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso â autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

(Decreto n°11.246, de 2022. art. 21,11). 

6.9.3 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto n°11.246. de 2022, art. 21. VIII). 

6.9.4 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. (Decreto n° 11.246. de 2022, art. 21, X). 

6.10 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n° 11.246 de 2022 

art. 21, VI). 

6.11 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato 

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 

7.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
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7.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administraçaiapó 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediat. termo 
detalhado. 

7.4 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021 o prazo máximo para o 

recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias úteis. 

7.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual perFodo, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

7.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n°14.133, de 2021 comunicando-se 

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.7 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

7.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

Liquidação 

7.9 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do art. 70, Uo da Instrucão Normativa SEGES/ME n°77/2022. 

7.9.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido â metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 

não ultrapassem o limite de que trata o inciso 11 do art. 75 da Lei n°14.133, de 2021. 

7.10 Para fins de liquidação o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

a O prazo de validade; 

b A data da emissão; 

c Os dados do contrato e do órgão contratante; 
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te 

d O período respectivo de execução do contrato; 1Pnk 

e O valor a pagar; e 

Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que 

o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.12 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133. de 2021. 

7.13 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar 
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.14 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.15 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 

7.16 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

7.17 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 

situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.18 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 
SEGES/ME n°77 de 2022. 
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7.19 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédiu 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.20 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

7.21 Quando do pagamento será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

7.21.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

7.22 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n° 123, de 2006 não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Cessão de crédito 

7.23 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos 

termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrucão Normativa SEGES/ME n° 53, de 
8 de Julho de 2020 conforme as regras deste presente tópico. 

7.24 A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, 

está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

7.25 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de 

todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento 

de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam â 

regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não 

se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, 

ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme 2 

art. 12 da Lei n°8.429, de 1992 tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

7.26 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à 
cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas 

as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum 

aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, 
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/ e44\ incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento §eIasfq. 
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosa íz 

causados à Administração. k. 

8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

5.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 
julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Exigências de habilitação 

8.2 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

5.3 Pessoa física: cédula de identidade (RO) ou documento equivalente que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.4 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.5 Microempreendedor Individual - MEl: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https:/twww.qov.br/empresas-e-neQocios/pt-br/empreendedor;  

8.6 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

8.7 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020. 

7.27 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará 
sob a integral responsabilidade do contratado. 
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8.8 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 6e4'ssso 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobat6ri g9 seus 

administradores; - 

8.9 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.10 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 

5764, de 16 de dezembro 1971. 

8.11 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, 

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 40,  §20  do Decreto n° 10.880! de 2 de dezembro de 

2021. 

8.12 Produtor Rural: matricula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 

13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.13 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.14 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso 

8.15 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Divida Ativa da União (DALI) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.16 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.17 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452, de 10  de 

maio de 1943; 
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8.18 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] Øtivo 

domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível como 

contratual; 

8.19 Prova de regularidade com a Fazenda [Estadua/IDistrsta/] do domicilio ou sed 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.20 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.21 O fornecedor enquadrado como niicroempreendedor individual que pretenda auferir 

os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006 estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.22 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou 

sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 

licitação (art. 50. inciso II, alínea "c" da Instrução Normativa Seqes/ME fl°  116, de 2021) ou de 

sociedade simples; 

8.23 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 

n° 14.133. de 2021. art. 69, caput, inciso ID; 

8.24 indices de Liquidez Geral (LG) Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, 

demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 

exercEcios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

- Liquidez Geral (IO) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo 

Circulante + Passivo Não Circulante); 

li - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante Passivo não Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

8.25 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LO), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 

para fins de habilitação capital mínimo de 3 % do valor total estimado da parcela pertinente. 

626 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei n°14.133, de 2021, art. 65, §10). 
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8.27 O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício de 
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa juríaj#4e 

constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei n°14.133, de 2021 art. 69, §60) 12 

8.28 Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional se for o caso, em plena 
validade; 

8.28.1 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 

Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante 
e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

829 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte 
documentação complementar: 

8.29.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos 

para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 

disposto nos arts. 40, inciso XI, 21, inciso 1 e 42! 4Q20  a 60  da Lei n. 5.764, de 1971 

8.29.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - 

DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

8.29.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à prestação do serviço; 

8.29.4 O registro previsto na Lei n. 5.764 de 1971 art. 107 

8.29.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e 

8.29.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação, b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; a) 

regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de 

convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença 

dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e 

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

8.29.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 

112 da Lei n. 5.764, de 1971 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não 
foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
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(Pas P?) \ 

e - Item de obrigações da Contratada j 

8.29.8 Nos termos do artigo 33, inciso IV, da Lei n° 12.305/2010 - Política Nacional 
de Resíduos Sólidos e Resolução CONAMA n° 362, de 23106/2005, a contratada deverá efetuar 

o recolhimento e o descarte adequado do óleo lubrificante usado ou contaminado originário da 

contratação, bem como de seus resíduos e embalagens, obedecendo aos seguintes 
procedimentos: 

a) recolher o óleo lubrificante usado ou contaminado, armazenando-o em recipientes 

adequados e resistentes a vazamentos, de modo a não contaminar o meio ambiente, e adotar 

as medidas necessárias para evitar que venha a ser misturado com produtos químicos, 

combustíveis, solventes, água e outras substâncias que inviabilizem sua reciclagem, conforme 

artigo 18, incisos 1 e II, da Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, e legislação correlata; 

b) providenciar a coleta do óleo lubrificante usado ou contaminado recolhido, através de 

empresa coletora devidamente autorizada e licenciada pelos órgãos competentes, ou entregá-lo 

diretamente a um revendedor de óleo lubrificante acabado no atacado ou no varejo, que tem 

obrigação de recebê-lo e recolhê-lo de forma segura, para fins de sua destinação final 

ambientalmente adequada, conforme artigo 18, inciso III e § 2°, da Resolução CONAMA n° 362, 

de 23/06/2005, e legislação correlata; 

c) exclusivamente quando se tratar de óleo lubrificante usado ou contaminado não reciclável, 

dar-lhe a destinação final ambientalmente adequada, devidamente autorizada pelo órgão 

ambiental competente, conforme artigo 18, inciso VII, da Resolução CONAMA n° 362, de 

23/06/2005, e legislação correlata. 

Item de descrição ou especificação técnica do produto 

8.29.9 Só será admitida a oferta de óleo lubrificante (que se enquadre no art. 20  

Resolução n°804, de 2019) que esteja previamente registrado na ANP; 

829.10 Só será admitida a oferta de óleo lubrificante (que se enquadre no art. 20  

Resolução ri0  804, de 2019) de fabricante ou importador que esteja regularmente autorizado 

pela ANP para o exercício de sua atividade; 

8.2911 Só será admitida a oferta de óleo lubrificante (que se enquadre no art. 20  
Resolução n° 804, de 2019) que possua rótulo com informações em língua portuguesa, 

discriminadas no art. 12 da Resolução n°804, de 2019, da ANP, que assegurem ao consumidor 

indicações mínimas e inequívocas sobre a natureza, as características e a aplicação do produto; 
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4. - 8.2912 Só será admitida a oferta de óleos lubrificantes para motores (relacion 
no art. 20  da Resolução n° 804, de 2019, da ANP), classificados segundos 

desempenho de uma ou mais das entidades citadas no art. 13 da mesma Resoluçã, 
4 

8.29.13 Não será aceita a oferta de produto que se enquadre em uma das vedações 
contidas no art. 15 da Resolução n° 804, de 2019 da ANP. 

9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1 O custo estimado total da contratação é de 90.099,90 (Noventa mil, noventa e nove 

reais e noventa centavos)., conforme custos unitários apostos na tabela; 

10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União. 

10.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

1 Gestão/Unidade:0001/160237; 

II Fonte de Recursos: 1000000000; 

III Programa de Trabalho: 232146; 

IV Elemento de Despesa: 339030; 
V Plano Interno: KOACTPVINTE; 

10.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

Rio de Janeiro de de 2024. 

t oto 
SILVIA MA ZE 4j H DA ajJNI-IA DO NASCIMENTO - Cel 

Ordenador de Despesas do CAEx 


